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§ 1º - As disposições contidas nesta Lei não poderão acarretar a re-
dução da oferta de vagas em instituições de ensino da rede pública
ou particular nem a redução da carga horária de aulas, presenciais ou
remotas, prevista para a integralização do ano letivo de 2020, de
acordo com a legislação em vigor.

§ 2º - O disposto no caput não poderá ensejar a redução do número
de turmas nem do número de profissionais da educação na instituição
de ensino, durante a vigência desta Lei.

Art. 8º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, pro-
duzindo seus efeitos até que seja oficialmente disponibilizada vacina
ou medicamento, comprovadamente eficaz, contra a COVID-19.

Rio de Janeiro, 27 de agosto de 2020

WILSON WITZEL
Governador

Projeto de Lei nº 2899/20
Autoria do Deputados: ANDRÉ CECILIANO, WALDECK CARNEIRO,
BRAZÃO, BEBETO, LUCINHA, MARTHA ROCHA, CARLOS MINC,
RENATA SOUZA, ZEIDAN, RENAN FERREIRINHA, PEDRO RICAR-
DO, SAMUEL MALAFAIA, SUBTENENTE BERNARDO, JOÃO PEIXO-
TO, DANI MONTEIRO, ROSENVERG REIS, DANNIEL LIBRELON,
ENFERMEIRA REJANE, CARLOS MACEDO, CAPITÃO PAULO TEI-
XEIRA, VANDRO FAMÍLIA, ANDERSON ALEXANDRE, DIONISIO
LINS, MARCUS VINÍCIUS, RODRIGO BACELLAR, VALDECY DA
SAÚDE, VAL CEASA, MÁRCIO CANELLA, LÉO VIEIRA, GUSTAVO
SCHMIDT, THIAGO PAMPOLHA, CHIQUINHO DA MANGUEIRA, GIO-
VANI RATINHO, JORGE FELIPPE NETO.

Id: 2267289

LEI Nº 8992 DE 27 DE AGOSTO DE 2020

FICA AUTORIZADA, NO ÂMBITO DO ESTADO
DO RIO DE JANEIRO A PRIORIDADE NA
TRAMITAÇÃO DOS PROCEDIMENTOS PARA
CONCESSÃO DE GUARDA PROVISÓRIA AOS
PRETENDENTES PREVIAMENTE HABILITA-
DOS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O Governador do Estado do Rio de Janeiro
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica autorizada no âmbito do Estado do Rio de Janeiro a
prioridade na tramitação dos procedimentos para concessão de guar-
da provisória aos pretendentes previamente habilitados, desde que te-
nham relatório técnico favorável e decisão judicial competente, nos ca-
sos de crianças e adolescentes em serviço de acolhimento que se en-
contre em estágio de convivência para adoção.

Art. 2º - Deverá ser assegurada a continuidade da oferta do Serviço
de Acolhimento, durante o período em que perdurar a pandemia do
COVID-19.

Parágrafo único - Quando possível deverá ser adotado temporaria-
mente o regime de funcionamento emergencial com os cuidadores re-
sidentes, podendo reduzir o fluxo diário de entrada e saída dos pro-
fissionais.

Art. 3º - O Poder Executivo poderá regulamentar a presente lei por
Decreto no que couber.

Art. 4º - Essa lei entra em vigor na data de sua publicação, produzindo
efeitos enquanto perdurar a homologação de emergência na saúde pú-
blica, decretado pelo Governador do Estado e reconhecido pela Lei nº
8.794/20, em razão da pandemia do coronavírus - COVID-19.

Rio de Janeiro, 27 de agosto de 2020

WILSON WITZEL
Governador

Projeto de Lei nº 2483/20
Autoria do Deputado: ROSENVERG REIS, BRAZÃO, FLAVIO SERA-
FINI, BEBETO, MARTHA ROCHA, CARLOS MINC, PEDRO RICAR-
DO, CARLOS MACEDO, DANNIEL LIBRELON, MÁRCIO CANELLA,
ENFERMEIRA REJANE, MAX LEMOS, LUCINHA, ROSANE FÉLIX,
CAPITÃO PAULO TEIXEIRA, GIOVANI RATINHO, RENATA SOUZA,
FRANCIANE MOTTA, DR. DEODALTO, GUSTAVO TUTUCA, WALDE-
CK CARNEIRO, SUBTENENTE BERNARDO, ZEIDAN, VANDRO FA-
MÍLIA, DIONISIO LINS, ANDERSON ALEXANDRE, VALDECY DA
SAÚDE, VAL CEASA, GUSTAVO SCHMIDT, JAIR BITTENCOURT,
JORGE FELIPPE NETO.
Aprovado o Substitutivo da Comissão de Constituição e Justiça.

Id: 2267302

ATOS DO PODER EXECUTIVO
ATO DO PODER EXECUTIVO

DECRETO Nº 47.235 DE 26 DE AGOSTO DE 2020

DEFINE COMPETÊNCIAS E PAPÉIS PARA
ACOMPANHAMENTO DE ÍNDICES E INDICA-
DORES QUE PERMITAM O DIAGNÓSTICO
COMPARATIVO DO ESTADO DO RIO DE JA-
NEIRO E ORIENTEM A EXECUÇÃO DAS
AÇÕES DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTA-
DUAL.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de
suas atribuições legais, tendo em vista o disposto no Processo nº
SEI-120001/010542/2020,

CONSIDERANDO:

- uma gestão pública efetiva deve se pautar pelo uso intensivo em
dados, identificando problemas e viabilizando soluções para os pro-
blemas que atingem a população, por meio de políticas públicas ba-
seadas em evidências;

- a necessidade de monitoramento e suporte às iniciativas estratégi-
cas que impactam os índices de competitividade, transparência e efe-
tividade do Estado do Rio de Janeiro;

D E C R E TA :

Art. 1° - Ficam a Secretaria de Estado de Ciência, Tecnologia e, Ino-
vação - SECTI, a Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão -
SEPLAG e a Secretaria de Estado da Casa Civil - SECC responsá-
veis pelo acompanhamento de índices e indicadores que permitam o
diagnóstico comparativo do Estado do Rio de Janeiro e orientem a
execução das ações da administração pública estadual, voltadas à re-
tomada e expansão do desenvolvimento econômico e geração de em-
prego e renda.

§ 1º - Os índices e indicadores mencionados no caput devem abordar
aspectos como competitividade, transparência e efetividade das polí-
ticas públicas estaduais.

§ 2º -  Os índices e indicadores devem, preferencialmente, ser com-
paráveis com as demais unidades da federação, de forma a permitir a
identificação de boas práticas e aferir a posição do Estado do Rio de
Janeiro junto a seus pares.

Art. 2º - Ficam a SECTI e seus representantes indicados responsá-
veis pela coordenação do trabalho de identificação, mapeamento de
índices e indicadores e outras metodologias afeitos à administração
estadual.

Parágrafo Único - O resultado desse mapeamento será apresentado
por meio de cadernos temáticos ou relatórios, tendo em vista fornecer
um diagnóstico para o planejamento e orientação das ações esta-
duais.

Art. 3º - A SECC e a SEPLAG atuarão na articulação dos demais
órgãos e entidades da administração estadual, contribuindo para a
melhoria do desempenho nas atividades relacionadas aos índices e
indicadores monitorados.

§ 1º - A SECC e a SEPLAG utilizarão, naquilo que couber a cada
Pasta, o mapeamento mencionado para a melhoria da gestão e im-
plementação das políticas públicas estaduais, por meio de suas fer-
ramentas institucionais de planejamento e gestão.

§ 2º - As atividades previstas no § 1º serão desenvolvidas por meio
das redes temáticas das áreas de planejamento e gestão da SECC e
da SEPLAG.

Art. 4º - A SEPLAG, a SECTI e a SECC definirão conjuntamente a
sistemática de mapeamento e análise dos indicadores e índices.

Art. 5º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 26 de agosto de 2020

WILSON WITZEL
Governador

Id: 2267386

ATO DO PODER EXECUTIVO

DECRETO N° 47.236 DE 26 DE AGOSTO 2020

ALTERA O DECRETO N° 3.044, DE 22 DE JA-
NEIRO DE 1980, QUE DISPÕE SOBRE O “RE-
GULAMENTO DO ESTATUTO DOS POLICIAIS
CIVIS DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO “,
ALTERADO PELO DECRETO N° 43.428, DE 17
DE JANEIRO DE 2012.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de
suas atribuições constitucionais e legais, e o contido no Processo nº
SEI-360004/000172/2020,

CONSIDERANDO a necessidade de adequação da regulamentação
do Estatuto dos Policiais Civis do Estado do Rio de Janeiro,

D E C R E TA :

Art. 1º - O art. 170 do Decreto nº 3.044, de 22 de janeiro de 1980,
passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 170 - As promoções por antiguidade e por merecimento
obedecerão obrigatoriamente à proporção de uma vaga de
antiguidade e uma vaga por merecimento e ao interstício mí-
nimo de setecentos e trinta dias.

Parágrafo Único - A primeira promoção se dará somente
após o término do estágio probatório com o interstício mínimo
de 1095 dias.” (NR)

Art. 2º - O caput do art. 184 do Decreto nº 3.044, de 22 de janeiro
de 1980, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 184 - As vagas ou quaisquer alterações da folha fun-
cional do policial, que ocorrerem após a data da validade da
promoção, somente serão computadas para a promoção se-
guinte à data de averbação (...)”

Art. 3º - O art. 185 do Decreto nº 3.044, de 22 de janeiro de 1980,
passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 185 - Não poderá integrar o Quadro de Promoção por
Merecimento (QPM), o policial civil que:

(...)

III - houver sido punido com suspensão acima de 40 (qua-
renta) dias na classe concorrente, por transgressão disciplinar
apurada através de procedimento administrativo regular, nos
últimos dois anos;

IV - houver sido condenado por crime doloso, inclusive, em
sentença não transitada em julgado, ou estiver no gozo de
sursis, enquanto não for decretada a extinção da punibilida-
de, salvo desclassificação para excesso culposo, até a data
da validade a ser realizada.

§ 1º - A exclusão aplicada pelo inciso II do artigo 185, será
aplicada na promoção imediatamente posterior à publicação
da punição;

§ 2º - A Corregedoria Geral da Polícia Civil (CGPOL) comu-
nicará semestralmente ao Serviço de Promoções, até os dias
21 de abril e 29 de setembro, a relação dos policiais civis
que se encontrem nas condições previstas nos incisos II, III e
IV do artigo 185;

§ 3º - Havendo policial civil indiciado em inquérito policial ou
autor de infração de menor potencial ofensivo nos órgãos de
execução da SEPOL deverá a autoridade policial que deter-
minou o indiciamento comunicar de imediato ao SEPROM e
ao Departamento Geral de Administração e Finanças
(DGAF).”

Art. 4º - O art. 186 do Decreto nº 3.044, de 22 de janeiro de 1980,
passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 186 - A promoção por antiguidade recairá no policial civil
que tiver maior tempo de efetivo exercício na classe, apurado
até a data da validade da promoção.

Parágrafo Único - O artigo 185 se aplica ao Quadro de Pro-
moção por Antiguidade (QPA).”

Art. 5º - O art. 190 do Decreto nº 3.044, de 22 de janeiro de 1980,
passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 190 - A antiguidade na classe será contada:

I - nos casos de nomeação, readmissão, reversão ou apro-
veitamento, a partir da data em que o policial entrar em exer-
cício no cargo;
II - nos casos de promoção e readaptação, a partir da vigên-
cia do ato respectivo ou da sua publicação.”

Art. 6º - O art. 195 do Decreto nº 3.044, de 22 de janeiro de 1980,
passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 195 - A apuração da eficiência no desempenho da fun-
ção policial civil de que trata o inciso I do artigo 194 deste
Decreto, que poderá variar de zero a 3 (três) pontos, será
objeto de regulamentação a ser expedida pela Polícia Civil.”

Art. 7º - O art. 208 do Decreto nº 3.044, de 22 de janeiro de 1980,
passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 208 - A indisciplina será apurada tendo em vista as pe-
nalidades de advertência, repreensão, suspensão, afastamen-
to do serviço, do cargo ou de função, impostas ao policial.

§ 1º - Serão considerados os seguintes pontos negativos pa-
ra grupo de três penalidades:

I - três advertências - um ponto negativo;
II - duas advertências e uma repreensão - um ponto nega-
tivo;
III - uma advertência e duas repreensões - dois pontos ne-
gativos;
IV - três repreensões - dois pontos negativos;
V - suspensão ou afastamento - um ponto negativo por dia
de penalidade.

§ 2º - A vigência da aplicação dos pontos negativos perdu-
rará pelo prazo de 2 (dois) anos contados da data da pu-
blicação, salvo se houver a mudança de classe, hipótese em
que os pontos serão zerados, cabendo ao órgão que aplicou
a punição a imediata comunicação ao SEPROM e ao
DGAF”.

Art. 8º - O art. 210 do Decreto nº 3.044, de 22 de janeiro de 1980,
passam a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 210 - O conceito de que goza o policial na organização,
deverá ser averbado e apurado na classe concorrente, atri-
buindo-se a cada fator, abaixo relacionado, de zero até o li-
mite de quatro pontos na classe:

I - encargos e missões despenhadas, entre outros, os que
visem ao aumento de produtividade e à redução de custos
operacionais dos serviços públicos, 01 ponto por enquadra-
mento ao fator até o limite de 04 pontos;
II - elogios decorrentes do exercício da função policial e ema-
nados de autoridade judiciária ou administrativa competente;
III - medalhas e condecorações, 01 ponto por enquadramento
ao fator até o limite de 04 pontos;
IV - serviços relevantes prestados a outros órgãos, 01 ponto
por enquadramento ao fator até o limite de 04 pontos;
V - atos de bravura
(...)

§ 1º - Nos casos de crimes de homicídio, roubo, extorsão
mediante sequestro e tráfico de entorpecentes, será atribuído
1 (um) ponto ao agente policial que, em efetiva atividade
operacional, efetuar prisão em flagrante, realizada com abso-
luta observância dos princípios constitucionais e legais que a
autorizam; nos demais casos criminais, o agente policial re-
ceberá 0,5 (meio) ponto. Se o policial sofrer lesão corporal
de natureza grave, ser-lhe-ão concedidos 10 (dez) pontos a
qualquer momento, conforme data de requerimento, aplicados
uma única vez.
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